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ocasião da entrega aos presidentes do Senado Federal

e da Câmara dos Deputados da Agenda Legislativa da

or

Indústria para 1997, documento que contém uma análise

dos principais projetos de lei de interesse da indústria

atualmente tramitam do Congresso Nacional, a posição da

Confederação Nacional da Indústria a respeito dos temas ali

abordados foi reafirmada através de vários pronunciamentos.

Presidentes e representantes dos Conselhos Temáticos da

CNI, órgãos encarregados de formular as diversas políticas da

entidade, e o próprio presidente da CNI, Senador Fernando Bezerra,

reiteraram a competência e responsabilidade do Congresso Nacional

reformas legislativas que possibilitem condições

que

para promover as

de eompetitividade à indústria brasileira para enfrentar a

coneorrência na economia globalizada.

Os pronunciamentos dos líderes empresariais foram seguidos

de respostas imediatas do presidente da Câmara, Deputado Michel
do Senado, Senador Antônio Carlos Magalhães, que

da indústria na elaboração do documento.
Temer, e

acolheram as razões

comprometendo-se a

matérias nele apontadas como prioritárias para que o setor industrial

enfrente os desafios do crescimento e da competitividade.

Pela importância desses pronunciamentos, ainda que

revisão dos autores, editamos a presente coletânea, que passa a ser

parte integrante da Agenda Legislativa da Indústria para 1997,

Além dos presidentes das duas Casas do Congresso Nacional,

CNI para prestigiar o lançamento da Agenda Legislativa

considerar seu conteúdo na tramitação das

sem

estiveram na



DAGOBERTO LIMA GODOY

Presidente do Conselho de Assuntos Legislativos

da Indústria para 1997, os Deputados Afonso Camargo, Ricardo Barros,

Júlio Redecker, Augusto Nardes e Luis Roberto Ponte , e os Senadores

Waknir Campeio, Geraldo Melo, Beni Veras e Emília Fernandes.

Nas páginas seguintes, apresentamos os pronunciamentos que

marcaram a solenidade, que deu continuidade às ações desenvolvidas

pela CNI junto ao Legislativo Federal, no sentido da conclusão da

agenda de modernização da economia brasileira, consubstanciadas

nos documentos “Custo Brasil, Diálogo

de 1995, e Custo Brasil, Agenda no Congresso Nacional”, lançado
no ano passado.

Congresso Nacional ,como

Conselho de Assuntos Legislativos da CNI, que tenho a

honra de presidir por delegação do Presidente Fernando

Bezerra, é o responsável pelo relacionamento da indústria

Congresso Nacional. Cabe portanto a mim

apresentar-lhes conceitualmente e sucintamente a Agenda

Legislativa da Indústria, sua concepção e o processo de sua

com 0

elaboração.

Trata-se de uma publicação que transcende até os limites de

simples agenda. Apresenta à sociedade brasileira  o pensamento
do setor industrial acerca das proposições

uma

Brasília, maio de 1997- "Visamos a

aprofundar

o diálogo
franco

com os

congressistas

e o posicionamento

legislativas em tramitação no Congresso Nacional, proposições que
consubstanciam as tão esperadas quantoem grande parte

indispensáveis reformas estruturais.

A Agenda Legislativa da Indústria prioriza, por sua abrangência

e relevância, as 130 principais proposições legislativas em tramitação,

do setor industrial, e as organiza em temas e
segundo o interesse

subtemas, antecipando ao Congresso Nacional a posição da indústria

sobre cada uma, justificando-a em concisas manifestações.

Assim procedendo, visamos a aprofundar o dialogo franco
tempo em que estaremos informando à

com

os congressistas, ao mesmo

sociedade e a todos os industriais do Brasil que no Congresso

Nacional tramita um projeto tal, apresentado por um Deputado ou

Senador que a Confederação Nacional da Indústria deseja

aprovado ou rejeitado, por tais ou quais razões,  e que a participação

do industrial no aprimoramento e na divulgação deste

, esteja ele onde estiver, é fundamental para o

ver

posicionamento

resultado que se busca.
P^onunciamentOS sem

revisão dos oradores.



Esta iniciativa, desenvolvida pelo segundo ano consecutivo, é

fruto da convicção da Confederação Nacional da Indústria, do seu

papel como agente estimulador das transfonnações estruturais do

País e da imperiosa necessidade de que a sua ação  e o relacionamento

eom 0 Congresso Nacional e a sociedade se realize da fonna

transparente e através de um pennanente diálogo

Esta Agenda é uma contribuição da Indústria para as Casas por

Vossas Excelências presididas. Liderados por nosso Presidente, para

o orgulho da CNI, também Senador Fernando Bezerra, procuramos

cumprir séria e competentemente nossa parte no esforço conjunto

da cidadania, para o constante aperfeiçoamento da democracia em

nosso País, e para a construção de uma nação mais competitiva no

seu todo.
.

As proposições priorizadas resultaram de amplo processo de

análise, seleção e classificação, empreendido pelos Conselhos

Temáticos da CNI, pelas Federações das Indústrias, pelos órgãos

écnicos dessas Entidades, com a participação efetiva de nossos

parceiros em todo o Brasil, que formam com a CNI, uma rede cada

z mais ativa e articulada de informação e influência legislativa
do setor industrial.

O Congresso Nacional,
dirigidas

lhe sãoem que pesem as críticas que

quase diariamente, vai cumprindo sua tarefa de

niização da legislação brasileira. Nós, empresários industriais,

evemos ter plena consciência do resultado dos trabalhos
parlamentares.

lee' 1 fi primeiros dois anos da atual quinquagésiii^a
E^origresso Nacional transformou em norma jurídica

P  ições legislativas, sendo 11 emendas constitucionais o

novas leis. Destas, 225 foram
orçamentária

464

originárias de projetos da Id

orimná ■ demais 250 normas de caráter permanente,

Droipfn A ^ de lei, 61 de medidas provisórias, H do

complemenlr"""*" " Constituição e 7 de projetos de lei

Congresso devem desfazer a equivocada imagem de um

não encon^r Produção legislativa brasileira talvez

Entretanto , 7“^ Parlamentos modernos,
en ores presidentes do Senado Federal e da Câmarados Deputado

processo de reformas

s, 0 Brasil
requer ainda mais. Precisamos completar

estruturais da
nossa legislação.



JOSÉ DE FREITAS MASCARENHAS
Presidente do Conselho de Política Industrial e Desenvolvimento Tecnológico

efinir o desenho da política industrial do Brasil

certamente não é imaginar o retomo às pòlíticas dos anos

60 ou 70, como muitos estimam. As mudanças no

ambiente econômico, revisando o papel do Estado e a

crescente integração do País com a economia internacional,

representam a nova moldura, incapaz de comportar as políticas do

passado.

A visão da política industrial, como vem sendo debatida e

defendida pela CNI, envolve cinco elementos chaves: a formação

de uma visão estratégica sobre o futuro da indústria do País; a

eliminação dos obstáculos que afetam o desenvolvimento industrial;

a geração das competências articuladas aos novos desafios

estratégicos; o nivelamento das condições de concorrência comercial

e as políticas horizontais e setoriais espaciais, que dão

"As políticas

estratégicas para

que a indústria
caminhe na

direção

desejada
devem ser

capazes de

contribuir para

a eliminação
de obstáculos//

sustentabilidade à agenda.

As políticas estratégicas para que a indústria caminhe na direção

desejada devem ser capazes de contribuir para a eliminação de

obstáculos, geração de competências e para o nivelamento das

condições de concorrência no mercado internacional, tomando-a

competitiva, e o Congresso Nacional seguramente tem um papel

decisivo na constmção desse novo ambiente.
constituem-se hoje no principalFatores externos à empresa

obstáculo à competitividade da indústria brasüeH'a- Esses fatores

podem, ein sua maioria, ser sumarizados no Custo Brasil,

que engloba as ineficiências associadas às entre Estado e

setor privado, que estão expressas em graV^s eficiências no

provimento de bens públicos e em uma legislaÇ^^ madequada.

i't !



JOSÉ CARLOS GOMES CARVALHO

Presidente do Conselho de Infra-estrutura
É preciso dotar o País de condições mínimas de infra-estrutura,

eliminar os excessos e a inadequação da legislação tributária e

trabalhista, obter um custo de financiamento compatível com a

realidade internacional, resolver as carências básicas de educação Q

saúde do total da população, entre outras iniciativas.

Grande parte das iniciativas necessárias para a remoção

obstáculos, geração de competências e nivelamento das condições

de concorrência envolvem a adoção de políticas horizontais, ou seja,

políticas que afetam todos

decisões de caráter discricionário, e aumentam a eficiência do
sistema produtivo

dos

setores industriais. Elas não implic^ii^os

como um todo

sta Casa está inserida nas profundas mudanças que

Brasil, comandadas pelo Presidenteacontecem no

Fernando Henrique Cardoso, e esta Casa, com a liderança

forte, liderança destemida do nosso Senador Fernando

Bezerra, vem acompanhando com grande interesse todos os assuntos

evidentemente passam pelas duas casas quelegislativos que.

A ênfase nas políticas de caráter horizontal não elimina ̂

necessidade de adoção de instrumentos capazes de elimina^

storções setoriais. O traço básico dessas políticas é atuar de fo^ti

ciada para promover o aumento da competitividade de setores

onados. Os reflexos da abertura comercial e da mudanÇ

ecno ogica se dão de forma assimétrica por diferentes setores, o

q  ̂^'^^^^^●rnenteexigirpolíticas de reestruturação específí^^^'

e^ífn A ^ aplicação desses instrumentos deve sei

setoT evitando estimular a sobrevivência de
setores ineficient dces
substituição das i

ou a reedição das políticas setoriais da

importações

compõem o Congresso Nacional.
honrosa delegação de Sua ExcelênciaDe minha parte, por

Senhor Presidente desta Casa, Senador Fernando Bezerra, me cabe

falar rapidamente a respeito de infra-estrutura. No setor de

transportes, dada a posição geográfica do País e sua longa costa
marítima, o sistema portuário deveria, na nossa visão, ser o principal

//
O preço
cobrado

pelos serviços
de praticagem

nos portos
brasileiros
é abusivo //

elo de transporte de cargas.
Entretanto, os altos cus tempo requerido pelatos portuários

modais, problemas tais como monopólios

e 0

ineficiência dos outros

de sindicatos, baixa capacidade gerencial do setor publico como
deterioração das instalações e

. Esta é, sem dúvida alguma, a agci^

 agenda inadiável- ^
que assumirá o setor industrial brasiloíi*^’^

demais reforçar - dela resultai^^

da

pela
uma

os' nunca é

'estador direto de serviços e , , i
sob a responsabilidade governamental, elevam

acima da médiados serviços a patamares

Pi

pendera o formato
por consequência
limites e as

equipamentos
sobremaneira os preços

intemacional.
Sabem V

uma ■ ^ l^aís será capaz de liderai-

possibilidades do ^ competitiva, serão restrita^
d

Sem

í
esenvolvidos; xi conjunto internacional dos

tarefa principal é encontrar as respo
sucesso dessa trajetória.

ossas Excelências que após a aprovação da lei de
fevereiro de 93, pouco se avançou,

do Grupo Executivo para a
aS modernização dos portos, em

95 com a criação
dos Portos, deu-se efetivamente inicio „

sobremaneira o projeto que

Somente em

Modernização
d

scS

reestruturação

objetiva quebrar
embarcações.

e
stas

necessárias ste setor. Destaco
monopólio -dos

parao
 serviços de praticagem de



planejamento integrado dos setores petrolífero, elétrico e demais

segmentos de energia.

Tal opção se reflete no objetivo de valorizar

energéticos, e não só os petrolíferos, e de atraírem investimentos na

área de energia, além de criar o Conselho Nacional de Política

Energética, e não unicamente Política do Petróleo. Esta Casa confia

trabalho de Vossas Excelências.

recursos

no

O preço cobrado pelos serviços de praticagem nos portos

brasileiros é abusivo. Existem período decasos em que, por um

trabalho de 3 a 4 horas, são cobrados cerca de 12.000 reais. Esta

Casa entende, Senhores Presidentes, que era preciso rapidamente

uma nova lei que pudesse transformar esta lei arcaica, ultrapassada

que rege a praticagem no Brasil.

^0 setor de telecomunicações, que Vossa Excelência, Senhor

Antonio Carlos Magalhães,
profundamente i

do setor ainda é

conhece

situação

elevados,

já foi ministro, que

e que deu um grande avanço na sua época, a

e precária
, onerando

, apresentando preços

§ stionamento de linhas e grandes filas de espera
empresas e cidadãos.

O substitutivo
ao projeto de lei do Executivo que

as
defmo

^ ̂

para a organização dos serviços de telecornunicaÇ ^

abran ^ ̂^^^Ção e o funcionamento do órgão regulado^

indenfH'^ ̂  estruturado, tendo o mérito de dar
ndenca à

regras básicas
bem

dhc

autonomia financeira, tentar evitar a fontiaÇ^o
serviço®vados e

garantir a universalização dos

dcmonopólios nripri

telecomunicações.

Embora não sei
seja pP

áo●esscs
aberwr»

erg'3
a

erfeito, o projeto atende aos intei
aprovação deverá proporcionar condições puru

aís,

do setor dei
muitas coisas

esua

stimentos privados. Finalmente, no setor de cu
dizer qoe

nieiio®

OS

ser destacadas, mas quero
setor elétrico

no
^qm poderíam

caíram na década de 90 pui^
- na década anterior.

‘^vestimentos
de 1/3 do seu valor

Com jdadcs
podc^

noahact da
abasteciment

Executivo

dificrieconomia, já observamos

Qüprp 1 petróleo, o projeto - ^
do

Consl “ “'««es econômics pert'»»""Agè^', ^elho Nacional
Petróleo,

Quanto

de Política Energétic

mstitui c
Nacional

^^Estitutivo,
Príncípios de

a
Casa-

a e
eonta com o integral apoio desta

os objetivos do
política

programa original- A
onergética

O

mpliou
Uma

traÇ
o

●ciou^nacional , propoi



JORGE GERDAU JOHANPETER

Membro do Conselho de Assuntos Legislativos, quefalou pelo
Conselho de Política Econômica

gj^^^ordinário trabalhoós terminamos, recentemente, esse

da ALCA, e graças à liderança do Presidente
osiçao taticamente

Fernando Bezerra, conseguimos uma p

unânime não só do setor industrial, pnncipalmente

de todo 0 setor empresarial brasileiro, e tive>rros mais ainda,

praticamente uma unanimidade por parte

Mercosul.

^^5 empresários do

5Ícionamento foi

que se faça uma
E que foi esse posicionamento? Esse pt^

essencialmente a preocupação do empresariado ,

abertura sradativa em relação ao NAFTA. Ef
abertura gi aativa a capacidade

colocamos essa porção desta fonna. ao ^ ̂

do nosso empresariado- Ao contrario em gran _ Competitiva
hoje, nesses últimos anos, conquistado uma pO

importante. , .ffO da empresa, e a

Masacompetiti'''dadehojeseesta e ece ^

competitividade fora da empresa. in egra

realidade, e que nós po^^cmos eventua men certeza de que a

diminuam os conflito^’

integração - ela vem-

Vem até pelo p*

entre o nível de comP

existem dois fatores,

fatores externos

Comissões anteriorc^

portos, teleconiunicnP

na capacitação tant^

colaboradores em td

nós

●  -,,^1 Feita essa análise
Aprio processo internacional

etitividadedaempresanaciooal^-nclui-seque
^eoextemo. Enos

5 Presidentes das

.estrutura, energia,

como já mencionei: o intem

foi mencionado aqui pelo

- Que são os fatores da iníf^
. . . processos enormes

Indiscutivelmente temoí» r
●r^^liTiente dos nossos

lidade e vida.

ões.

gerencial como principa
de educação, saúde, qú^'JTIOS

Nós não

queremos
privilégio nem

vantagens.
Queremos

condições de
isonomia às

estruturas que
os nossos

concorrentes
internacionais

têm

//

//

●1i7



FERNANDO DE SOUZA FLEXA RIBEIRO

Presidente do Conselho de Desenvolvimento Regional
Esse somatório é importante. Mas dois pontos foram eleitos,

mais urgentes,por parte do empresariado,

para que se crie a isonomia competitiva ao empresário nacional.
Nós não

como os mais graves e

queremos privilégio nem vantagens. Queremos condiçoes

^  onomia às estruturas que os nossos concorrentes internacionais

oa. Em primeiro lugar, o aspecto tributário, e em segundo lugar

do dinheiro. Esses dois fatores é que mais pesam

^  mia em relação a competição internacional.Então  o nosso apd
e de que

,0

na nao

se criem essas condiçõ

sta Casa, sob a liderança do nosso companheim

Presidente Fernando Bezerra, numa visão de integraçao
seus Conselhos

nacional, instituiu e instalou, entre os

Temáticos, o Conselho de Desenvolvimento Regio^l,

Senador Antônio Carlos Magalhães,
ainda emde uma regiao

es ao empresário nacional,

aspectos tributários nós tivemos avanços impoitantes,

jndo-se 0 ICMS na exportação, tirando-se o PIS, COFINS, mas

asner-rf ^ criação do CPMF. Mas hoje, dentro °

Nos

Dara p^ 't rião nos basta apenas a condição de expod

isuaR ^ de impostos. Nós temos que ter as condiçõ®

nacionalT^'^'^ ̂  ™Portação e a carga tributária que o prodid®

é de tal H ' irnpostos em cascata, em relação ao importa

tributária “^rie, se nós não construirmos a reforíTi

justas Dara nós vamos criar as condições comp^titi"^
‘^produtor nacional,

ndic^ dentro da visão dos aspectos globais, P^^

P nsável que possamos ter o apoio do entendimcí^t

«egresso é que pode conciliar os conflitos a niv^
●esárit>estadual, federal c ainda os i

Excelentíssimo Senhore 0

Excelentíssimo Senhor
legítimo representante

desenvolvimento em nosso Estado, e o
como

●esentante de uma regiao ja
Deputado Michel Temer, repi
desenvolvida de nosso País, com ■

atribuída ao

c

desta Casa na missao

erteza absoluta, serão parceiros
Conselho de Desenvolvimento

, nósE necessário
encarar o
desafio da

//

Fernando Bezerra de todos juntos
integração se faça deRegional pelo Presidente

brasileiros, trabalharmos no sentido de que a
foma uniforme e espacial em nosso Pais.

despontam íortes
inquestionável

urna

dimensão territorial, a
conformação econômica em que

mantendo uma
uma

integração
eiacional,

mesmada

nós é i

Porque só o
^ttnicipal^ desequilíbrios espaciais. Mesmo

idade aóaio-polltica e “ „giòea,.

nosso Pem
uni

«si.».
econômico e a complexidade

aís
, ,

Assim.  . a nossa
P^^^ndade absoluta

cond^'-' P'-'''i'egiar o
^°"d>Çoes de isonomia.

tem nteresses que o empt forma
enfrentamos
o desafio da

integração
internacional

quecompetir,
confiança de que o Congresso possa O'

no aspecto econômico para a Refonna Tributai ^
produtor nacional, apenas para Ib^

dar disparidades
mesmo

incompatíveis com o grau de avanço
da economia brasileira.

no

dentro de uma

,  desenvolvimento espacialmente
Entretanto, a busca de ^ ^ ^em

integrado e regionalmente ^^ção apenas das regiões
pode ser compreendido como u P P
,i„.lme„re menos f.»»»*'-'”'"
nacional.

//



Entre as diversas proposições legislativas atualmente

tramitação no Poder Legislativo, sem dúvida, a Medida Provisória

de número 1562, que define diretrizes e incentivos fiscais para o

desenvolvimento regional nas regiões Nordeste, Amazônica e

Estado do Espírito Santo, é aquela que desponta como a de maior

a busca de um desenvolvimento regionalmente

em

0

relevância para

Claramente, o desenvolvimento de nosso País não será completo

sem uma significativa redução nas desigualdades hoje existentes.

A preocupação com a redução das disparidades regionais não é uma

opção com o passado. O reconhecimento da existência de elementos

desequilibradores que podem ser compensados ou comgidos pela

ação da política econômica é um fato que continua presente em

países avançados industrialmente. Instrumentos de política regional,

por exemplo, existem na Europa unificada, sendo parte integrante

da política de integração econômica.

Esta preocupação para nós da indústria é tão premente, quando

nos deparamos com o importante processo de transformação

estrutural, como hoje vivenciado pela economia brasileira. A

integração com a economia mundial tem rebatimentos importantes

na dimensão regional que necessitam ser adequadamente

consideradas. É necessário encarar o desafio da integração nacional

da mesma forma que enfrentamos o desafio da integração

internacional, gerando condições para que as potencialidades de

cada região sejam devidamente aproveitadas pelos agentes

econômicos.

O Conselho Temático Permanente de Desenvolvimento

Regional, um dos mais novos Conselhos da Confederação Nacional

da Indústria, foi concebido com o objetivo de desenvolver, dentro

do setor industrial, uma ação centrada na busca da redução das

desiguldades existentes, e o adequado aproveitamento do potencial

econômico das distintas regiões.

Desde sua instalação em agosto do ano passado, o Conselho

incluiu, entre suas atribuições, a análise de proposições legislativas

que de alguma forma têm impacto sobre a atividade econômica em

diferentes regiões do País mas, sobretudo, o Conselho tem se

preocupado com aquelas que carecem de melhor infra-estrutura

econômica e social, imprescindíveis à exploração de suas riquezas

naturais ou de potencialidades não adequadamente exploradas.

menos desigual.
benefícios atualmente

A referida medida, que prorroga

existentes, visa a criar condições e implantação de empreendimentos

dinâmicos nessas regiões, buscando sua transformação e

isoladamente este instrumento nao resolva

demanda de outros instrumentos de
modernização, embora

questão das disparidades, que . , ,

Htica A virtual ausência de uma política nacional de

desenvolvimento regional exige a manutenção dos atuais

mecanismos, até que outros mais eficientes venham a

a

po

ser

implantados.
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ANTÔNIO FÁBIO RIBEIRO

Vice-Presidente da CNI^ faioii pelo Conselho de Relações do
Trabalho e Desenvolvimento Social

ão mais se ajusta à realidade econômica brasileira o atual

modelo de relações do trabalho, caracterizado por

exacerbado dirigismo estatal dentro de um marco

regulatório extremamente detalhado, rígido, casuístico

e anacrônieo, onde pouco ou nada se deixa à inventiva das partes

diretamente interessadas, tolhendo a possibilidade de criação de

normas e condições de trabalho pelos atores sociais.

Outro defeito desse ultrapassado modelo de regulamentação das

relações trabalhista encontra-se no fato da lei dirigir-se a todos, dentro

do território nacional, sem atentar para as peculiaridades e diferenças

sociais e econômicas das diversas regiões do País, e dentro desta,

para os múltiplos tipos de empreendimentos.

Na atualidade, cresce o mercado informal de trabalhadores, pela

evidente incapacidade das micro e pequenas empresas absorverem

o volumoso catálogo de obrigações e procedimentos trabalhista,

impostos e cobrados em nível de igualdade com as grandes empresas.

Enfim, há uma série de vicissitudes das empresas que poderiam

ser resolvidas, se houvesse espaço para a negociação, e em especial,

//Não se trata

de retirar

direitos dos

trabalhadores,

mas desfazer

os defeitos e

incorrGçoGS
^  a negociação direta entre empregadores e trabalhadores, pois a

n3S TgIbÇOGS cIg dimensão coletiva não deve suprimir ou sufocar a dimensão

individual, nem reduzir a liberdade de decisão e ação de cada empresa

com seus empregados.
trabalho quG

goraram a

igUalaçãO do legislado está exatamente na sua flexibilidade, não só porque
.  (// possibilita o permanente e rápido ajuste à dinâmica das mutações

qUG G g

do sobre o

sócio-econômicas, como também atende às múltiplas peculiaridades

e diferenças regionais, setoriais e empresariais do País.

Uma das vantagens do direito do trabalho negocia

cm



JOÃO SÁ

Membro do Conselho de Integração InternacionalSaliento desde logo que não se trata de retirar direitos dos

trabalhadores, mas de desfazer os defeitos e incorreções na execução

das relações de trabalho que se avolumaram no decurso de longos

anos, e que geraram a igualaçao do que é desigual. Indispensável

portanto, a flexibilização para que se viabilizem as adaptações, as

diferenças às diversas realidades e necessidades existentes,

objetivando que a prática da negociação se exercite sem o temor da

presença estatal, que pela incerteza ou desarrumação que possa

causar, continuar a inibir ou esvaziar exatamente  o relacionamento

e a espécie de norma mais nobre e apropriada, hoje resultante do

encontro da vontade das partes.

Outras vantagens podem ser creditadas à negociação. Convence a

teona e demonstra a prática que a solução de consenso, como é natural,

gera menor número de conflitos que a solução imposta por lei.

Concluindo, desejo expressar a minha segura convicção e do

Conselho que constituímos nessa Casa, de que qualquer tentativa

substantiva de modernização das relações do trabalho passa

necessariamente pela revisão das normas constitucionais sobre o

tema, de fonna a corresponder e atender às transformações e às

múltiplas diferenças sócio-econômicas do nosso País, incentivando

e priorizando a negociação voluntária, e descentralizada, dentro de
um marco regulatório básico.

bom desempenho do comércio exterior é peça chave para

pennitir que a economia brasileira tenha condições de
de crescimento mais elevado nossustentar taxas

próximos anos. Para tanto, é fundamental a construção

de instrumentos que nivelem as condições de concorrência da
OS nossos competidores

indústria brasileira àquelas disponíveis para

esti'angeiros.
dos produtos brasileiros no mercadoPara ampliar a inserção

internacional, é necessário que a legislação brasileira garanta a

completa desoneração das exportações, condições de financiamento

às vendas externas, compatíveis com as vigentes nos deinais países
de credito e

//

Para ampliar

a inserção dos

produtos

brasileiros

no mercado

internacional,
n necessário

a legislação
garanta

a completa

desoneração

exportações
das //

funcionamento de um eficiente sistema seguroe 0

exportação.

Aliás, o País já tem adotado nos
últimos meses algumas decisões

ir de ontem começa a vigir o seguro

instrumento sem o qual,
sentido, inclusive a partirnesse

de crédito de exportação, que é um

seguramente, o País não pode enfrentar a
concorrência de outrosPara isso é preciso que estejamos dispostos a correr riscos,

inclusive o de ser impopulares em determinados meios, que por

comodidade ou incompetência, defendem a perplexidade do rígido,
casuístico e anacrônico modelo existente. Sua revisão e so a sua

países. ambiente de abertura

brasileiros disponham de

ferecidos aos nossos

convivência de umPor outro lado, a

revisão permitirá a enfrentar o maior desafio da passagem do

próximo século, que é a figura do desemprego.

produtoresoscomercial requer que

instrumentos de proteção semelhantes aos o

principais competidores do meicadomtema ^

A legislação anti diimpmg, ^ eficiente, dentro de

salvaguardas, deve ser aplicada de mo

um arcabouço legal, ^lém disso, é preciso

; -ganização essa hoje substiUii jg importação sejam01

legislação regulamentadora das operaçoesque a
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um plano vitorioso, mas não pode de maneira nenhuma estar

submetido a qualquer risco, por faltar o embasamento que o comércio

exterior tem que dar.

adaptadas aos objetivos da atual política comercial, evitando criar

entraves burocráticos desnecessários.

Entretanto, é desejado que esta regulamentação respeite as

especificidades setoriais, de modo a garantir o nivelamento das

condições de concon‘ência. Há na estrutura administrativa federal,

uma multiplicidade de ministérios intervenientes na conduta da

política do comércio exterior, resultando em dispersão de esforços,

burocratização dos processos, e falta de coordenação.

É necessária, pois, uma revisão na estrutura administrativa que

permita a centralização dos diversos órgãos gestores da política de

comércio exterior. A agenda legislativa aqui apresentada inclui

alguns projetos de lei que contribuem para a desoneração das

exportações, para a desburocratização das importações e para a

adequada proteção dos produtores nacionais contra as práticas

desleais de comércio.

A proposta da lei de comércio exterior que foi elaborada pela

Fundação Centro de Estudos de Comércio Exterior,  a FUNCEX, e

que teve uma prévia audiência e discussão com todas as federações,

com a CNI, com diversas outras Entidades, que totalizaram mais de

duas centenas, representando pois um projeto extremamente

democrático, deve merecer especial atenção por parte do Congresso
Nacional.

Uma lei de comércio exterior moderna e abrangente, poderá

representar o importante esforço a esse processo de modernização
e adequação da legislação às necessidades da indústria brasileira,

para competir no mercado internacional. Enfim, Senhor Presidente,

eu apenas destacaria que nós estamos num momento em que o Brasil,

quer no âmbito do empresariado, quer no âmbito governamental,

deve ter em conta que a coisa mais necessária do País hoje chama-
se comércio exterior.

Especificamente exportação, porque a exportação é que dará

sustentação ao Plano Real, que sem dúvida nenhuma, trala-se de
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STEFAN BOGDAN SALEJ
Presidente do Conselho de Meio Ambiente

a área de meio ambiente, nós temos a menor agenda ainda

junto ao Congresso Nacional, mas a maior agenda no

nosso futuro, e eu não tenho dúvida nenhuma que sob a

digna sábia e equilibrada liderança do nosso Presidente,
de administrar,

fator positivo de
i

Senador Fernando Bezerra, seremos capazes

ncluir essa agenda comogerenciar e

desenvolvimento brasileiro.
do Senado e da Câmara,

Nós temos, senhores Presidentes
duas Casas Legislativas jamais se furtaram

desenvolva eabsoluta certeza de que as

c iiau se furtarão de nos trazer -i ■ ^ n ilustre

resolva, que não entrave o

Senador Antômo Carlos Magalhães, quando ' ,

das Relações Exteriores do Senado Federal, soube com sabedon

L administrar a ,ues.lo d. in»çâo inr.m.cron.l da
nossas relações.

uma legislação que

com energia . .

"Seremos

capazes de

administrar,

gerenciar e

incluir essa

agenda

como fator

positivo de

desenvolvimento

brasileiro//

questão de meio ambiente nas

o Brasil é um País ^g^itativas,

de meio ambiente

tem que ser usada na inserção ^gj^ivermos a questão dos
mas não como um meio de pressa p ^ ^uito orgulho da

outros paises. Senhores ^ , ,,estão de
maneira que a indústiia brasileiia

'™'°nI“s um dos primeiros '

chamada ISO 14000. não querem

certif

de como devemos cuidai d nHn<;uas próprias normas,

icação

i dar as lições
adotar

normas internacionais, estão inven a ^ soberaniaessas

incinsiv. para prejndicar as nossas enportaç.

nacional, da onal a questão de me.o.m'»»* O"

29



SENADOR FERNANDO BEZERRA

Presidente da Confederação Nacional da Indústria
CN-00011993-8

Mas ela é intocável, e nós temos a consciência e  a certeza

absoluta de que vamos dar a solução àquelas questões que ainda

estão pendentes. Nessa questão, nós gostaríamos muito de chamar

das chamadas legislações paralelas. Senhores presidentes
io ambiente há legislações e

a atençao

da Câmara e do Senado, no meio

legisladores. Além do Congresso Nacional que os senhore

re^esentam, há um número sem fim, inventando os seus

, suas legislações, e que não permitem inclusive que
toda a sociedade brasileira, uma

is eficiente. E nesse ponto nós

regulamentos

senhores façam, junto

or entender ser o Congresso Nacional a razao maior e

mais expressiva da democracia brasileira, e por ^

que é pelo Congresso Nacional que se

 transformações deumPaísquenósesperamos sejamenos

desigual, mais forte, mais equilibrado, é que rea izlegislação maior, mais ef caz e mais
2 extremamente importante

sociedade brasileira como um

com
os

investir
achamos que e

consciência da

cada vez mais na

todo, quanto à

manifestaram seu pensamento neste

Feno pacientemente ouvidos por Vossas Exceencia . jj,

L OngrGSSO discurso pelo qual o empresariado
O

contribua de

forma definitiva

//

N.s.= discurso ouvimos t.mbcm í»

Nacional a responsabilidade maior

ansiavam.

ia do meio ambiente.
í ambiente inteiro, ou

sustentável, é -

senhores, ein

^ a
importância

O meioio
io ambiente, e

ambiente não é meio
de desenvolvimento

certeza que osecológica, questão

do Brasil. Nós temos

ia brasileira tão bemindústria -

questão

questão do futuro liderada pelo Senador
soluções que a

beneficia

irao consolidar o plano de estabilizaçao ec responsáveis
. sociedade brasil.,ra. e ,n. nós. “i”»

pela produção nacioital, acompaobamos»
uma agenda ,0. o PoderNós preparamos

ocoiTÍa no
 do que

vão dar as
adequadasparceria com a

Fernando Bezerra

30 ambiental reclama.
questão

devidas e

para o

^^senvolvimento

oacional,
^provando

''^formas

as

que

com o Congresso

Legislativo uma ,,forpsrelação bastante -

passado, Dc ccrla forma, os p.rl.m.nl.«c

consirangimento em receber os .^| p pge

 tinham

eert.for,na,nãosesenli.màvon.adeoodi.

Nacional, e portanto
diferente

 um certo

^ e os empresários, de
mantinham^^^i^solidarão

foturo deste

o

País
transparente,

da Câmara:

^ pertencendo com

ado e

com os políticos. aberta ede relação absolutamente

is Senhores Presidentes
conheço agora

do Sen

como

enormes

P^f'spectivas

Temos hoje uma

Quero dizer mais

conhecendo o Congresso
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Agradeço aos Senhores e espero que, como sempre faz, o

Congresso Nacional cumpra uma vez mais o seu dever, aprovando

as reformas que a sociedade espera.

muito orgulho a este Poder, modifiquei completamente a imagem

que eu tinha, absolutamente distorcida, e que tem também a

sociedade brasileira, do que é o Congresso Nacional.

Eu me orgulho de ser um Senador da República. Me orgulho

de ser um parlamentar neste País, porque vejo o quanto o Congresso

tem contribuído de forma decisiva e definitiva, em primeiro lugar

para a consolidação da democracia, e depois para  o desenvolvimento

brasileiro. O Congresso Nacional não tem faltado em nenhum

instante aos reclamos da sociedade brasileira, e na votação
das

propostas que lhe são encaminhadas pelo Poder Executivo.

Esperamos que o Congresso Nacional, mais uma vez, contribua
ional,

de forma decisiva e defi dnitiva esenvolvimento nacpara o

aprovando as reformas que com certeza irão consolidar o

deste País de enormes perspectivas.

Entre cerca de 1.700 projetos encaminhados

Nacional, nós selecionamos 131, e sobre eles nos posicionamos ̂
uma forma quase que didática, mostrando por que somos favoi áv ^

ou por que somos contrários à sua aprovação, visando sobrem o

redução do Custo Brasil, do qual depende defmitivamente a

inserção na economia globalizada. ^

Para encerrar. Senhores Presidentes do Senado e da Câ _ ^

0 renovar o meu agradecimento, quero referir-me a um ^

recentemente, participamos em Belo Horizonte do ̂

presaríal das Américas, e temos a certeza de que cump^ ^

sso dever, e demos a nossa contribuição ao País, sobremdo P

rnos a oportunidade de participar de uma unanimidade ,gon

^  ̂P^rentemente do que colocou o nosso saudoso
Rodrigues, não é burra.

Empresários,

grande mercado

fumro

Congressoao

nossa

●um

estea
relaÇ^^governo e trabalhadores têm em

pue se construirá
único eum

no futuro, a ALCA,

Vista. Portanto, eu me orgulho
contribuição como industriais brasileiros,

icipar da elaboração desse posicionamento-

de tem
ternios

comum ponto de vi nos Pdar ^ nossa de
podido

BIBLIOTECAG N 9
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DEPUTADO MICHEL TEMER

Presidente da Câmara dos Deputados

u quero em primeiro lugar, saudar a todos, pela

comemoração do Dia da Indústria.
simbolismo seja preservado.Acho fundamental que este

exata e precisamente para registrar a importância de

certos setores produtivos do Pais, e especialmente cumprimenta-^  - comemorar O

I encaminhar
Senador Fernando Bezerra porlos e cumprimentar ao

Dia da Indústria com um gesto tão produtivo, CO Hoenor
meio do Presidente do Senado, e por

principais preocupações
- nos foram entregues.

ao Congresso Nacional, por

meio do Presidente da Câmara, as
"O Congresso
tem em mira

o novo século

e legisla com
vistas à

modernidade.

Cresce a

importância

deste evento^

já que os

senhores

também

postulam o

moderno//

consubstanciadas nas reivindicações que ora n

fala do eminente Dr. Dago Nacional,

lança um reconhecimento ao constitucionais

Registrou até numericamente^quana^^ ^

referir-me à

foram aprovadas ao longo

reconhecimento é importante par

nesse período o

, legisla bastante e

de

Cong
especialmente porque

e bem

ia brasileira.mocracia

resso legislou bastante

mal, mas neste biênio

, porque, às vezes
mira o anoespecialmente.

O Congresso tem em
- século, tem em mira o novo

à modernidade, e a meu
modo de ver, cresce

OS senhores
 em que2000, legisla com vistas a-

também a importância deste evento,
moderno, postulam ca

muito agrado aqui, oi
lado, 0 pleito

■  rlpsmiialdade. Quando

minha

também postulam

Ouvi também com

aparentemente paradoxais. De u

ito

p eito da desigual
, ™ r.l.çâo ao .raiam."» "

medida

outro lado, o

igualdade

0 futuro.
rpara

úindamentais,

ianaldade, de

, foi

 da igu-

ouvi 0 pleito

deve dar na

da

se
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de 15 leis relacionadas ao meio ambiente, poderiam reduzir-se a

uma única, tal a semelhança, a repetição, ou temas mais ou menos

concorrência entre a produção nacional e a produção estrangeira, aí

pleiteou-se a igualdade de tratamento, o que é mais do que justo,

tendo em vista exatamente o princípio da soberania entre as nações, semelhantes que neles são tratados.

De modo particular, eu quero, em palavras finais, cumpnmentar

o Senador Fernando Bezerra, especialmente porque Sua Excelência,

Congresso Nacional, revela exatamente uma
setor da indústria

com sua atuaçao no

B

em que as nações são, no plano político e institucional, iguais, e

portanto, devem pelo menos, os concorrentes entre si, no setoi

industrial, e no setor comercial, serem tratados com igualdade,

quando não até, se eu quisesse ultrapassar o limite da idéia da rasil precisa muito: é a indústria, o
. Sua Excelência faz com excelência,

igualdade, haver uma preferência especial para a produção nacional.

De outro lado, eu ouvi o tema da desigualdade, também preso

este tema a um princípio, que e o princípio federativo. Nas minhas

lições de Direito Constitucional eu aprendi com o professor Sampaio

Dória, já falecido, que a federação é a fonna mais inteligente

forma política mais inteligente que os povos encontraram pai

manter ligadas realidades regionais díspares

diferentes. Este é o sentido político da Federação. Então quando

qui se pleiteia um tratamento também diferenciado, tendo em vista

s regiões do país, no fundo, no fundo, o que está se cumpnndo é o

primento integral do princípio federativo, tal como colocado na

constituições brasileiras e, especialmente, na Constituição de 88.

ambém ouvi, e já concluo as minhas palavras, senhor Senado

Fernando Bezerra, uma palavra sobre o problema do meio ambiente-

curioso notar, ouvindo Sua Excelência, quando se manifestava

inf n preocupação com uma plêiade, um númet
nfmdavel d

, a

diferenciadas,

e leis relativas ao meio ambiente. E eu falava há ponco

vezp Nacional produziu bastante, mas muitas e muit

es a função do Congresso não é apenas fazer leis. Às vezcs

-‘^-t--las, às vezes até é desfazeis.
Ainda há

Presidência,

brasileiro.

pouco tempo, constitui grupo de trabalho

que visa exatamente a sistematizar o sistema normat^

coisa que o

dentro do Congresso Nacional

com primor, com muito empenho, com muito acerto, este presença

extraordinária desse setor produtivo nacional no Senado Federal.

Meus cumprimentos aos senhores.

nossa ac ^^^uiplo clássico que trago aos senhores, fo^o P

P«.,r,r“'' ” onde nnm pri""''”
O OS que a assessoria fez, foi possível detectar que

elae 0

cerca
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SENADOR ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES

Presidente do Senado Federal

notei, durante as várias falas, e como foram muitas, não

vou analisá-las, porque ultrapassaria o tempo que

disponho na minha cabeça, cinco minutos, para fazer o
Senador

meu pronunciamento de agradecimento ao

Fernando Bezerra, cuja competência e habilidade estão comprovadas

nessa sessão de hoje, quando nos solicitou cinco minutos para a

entrega de um documento, em que nós ouvimos dez excelentes

oradores, nos propiciando amplo conhecimento dos problemas da

indústria e nos trazendo a segurança de que vamos, sem

alguma, porque são problemas atinentes ao legislativo, dar franca

guarida à Agenda da Indústria com o Legislativo.

Como disse o Presidente Michel Temer, é estimulante ouvir as

palavras do f)r. Dagoberto Godoy em relação ao Legislativo, Poder

altamente injustiçado na medida em que produz e como tem

produzido nestes dois anos, tanto o Senado quanto  a Câmara. Em

particular nesse primeiro biênio. E nem sempre justiçado na opmiao

pública, poj-q^g sempre a mídia faz justiça,

um poder de 513 Deputados e 81 Senadores, e as^a
uma ação um dos parlamentares para macular, em v

parlament^j.^ ^ instituição. Isso não acontece com
Poderes.

que os outj.

dúvida

OS outros

aí porque acho que nós somos muito mais

Os

//
Vamos, sem
dúvida

alguma,
dar franca

guarida à

Agenda da

Indústria

com o

Legislativo
//

, e sofremos mais as injustiças que devem,

democracj^^ sofrot mudança na opinião pública, par q
senhores trabalho.

^^tão convidados a nos ajudar nesse esses

Perante os senhores, acho que dev jantes,
problemas inclusive de infra-estrutura, sao imp

e que nós trabalhando intensamente neles. Se alg

Mas

coisa

CNI
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elites empresariais, e aí, as Confederações da Indústria, do Comercio,

etc., não devem demonstrar reacionarismo, mas não devemjamais

ficar acuadas.

Devem ter umainteligência de reação como o governo começou

não ocorreu não foi por culpa nossa, e se a refonna tributária não

foi votada, me diz a consciência que eu devo dizer, é porque o

governo não tem maior interesse na reforma tributária. O governo

tem mais interesse que se vote o FEF (Fundo de Estabilização Fiscal).

Eu acabei de dizer isso no Rio de Janeiro, na segunda-feira, e repito

aqui agora, porque lhe dá um colchão mais cômodo.

Eu acredito que para o empresariado, a refonna tributária fosse

mais útil. Quero dizer também que nós vamos fazer aí um trabalho

mais eficiente da refonna da previdência do que o

feito na Câmara. Lá foi um trabalho possível, mas não foi o desejável.

O Senador Beni Veras aqui presente está fazendo uin grande
trabalho.

trabalho que foi

5s possamos juntos fazer uma agenda
fazer do Brasil um

movimento de

a ter a partir de hoje, para que nos

positiva para o governo, e reagir a baderna e
desenvolvido. Não é um

da sociedade, e passa principalmente

é a pedra básica e

país forte, próspero e
É um movimentogoverno

pela desmoralização do parlamento, que

„6s es« mais d„

ladústria, é « «g™n.o bá.,c. ,ue

preciso que haja a recíproca, se tenha a coragem ^

mídia 0 Legislativo brasileiro, que ^ ̂osso prezado

de defender-se na

aceitei com muito prazer o co

colesa Fernando Bezerra, que
^  Michel Temer, para

indDaí porque honra a

e competente

Mas a Câmara votou várias coisas da maior importância, várias

emendas, eu não vou anunciá-las
com

iá 0 foz
Dr. Dagoberto Godoyju

m muita propriedade. Eu poderia citar todas elas, mas os processos

mais importantes foram votados, alguns estão no Senado e ainda
sairão este ano.

Este

, 0

Câano 0 Senado t

ústria no

- dizermos

I os senhores

sobreviver no
Parlamento, para vir aqui hoje, com porque

j„n..s,«»spr.c»,»sd«.po.odos-«bP

precisam do nosso apoio, porque precisa

regime democrático.

%uerofelicitá-lospeloseud.,masao^^^^^^^^

dia de hoje pode ser um mai

nossos dias, e nao g -infelizes, empresárioscaminhos. Sejam 1

viver para

■ dizer que

Brasil. Cabe a

os nossos

mesmo tempo

esse

nós fazermos os

mara, agora em
esta

entará enviar para a '

§  5 0 Código Civil, que é um código de 1916, e qu^

paralisado deste 75. Nós não podemos ficar com um Código Civ.l

esses, vamos tentar votar, que eu acho que é útil  o efeito vinculaste,

ma série de medidas que nós estamos tentando fazer,

ralizando também a atividade do Legislativo, tomando uma serie

proví enciasjunto ao Prodasen, algumas que podem ser acopla a

a uni ícação de leis, como falou o presidente Michel Temer-

m por um compo

na medida de que o empresariado hoje ^

Mas i do
rtamentoísso passa també

empresariado,
vivendo

esta

comnt 1 há algum tempo o problema da inflaç”

uma int \ maiores de sobrevivência que passam P

os chefe devo chamar à atenção, ,

abordad' ' detemiinados movimentos, e hoje aqro
°  relação à declaração de um deles, tentam acuai

adversários tracem os nossos

brasileiros.
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